
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0036117-27.2011.815.2001
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Substituto Gustavo Leite Urquiza 
Embargante : Município de João Pessoa
Procuradora : Monique Rodrigues Gonçalves Monteiro 
Embargado : Carlos Cavalcante de Oliveira e outros
Advogadas : Cynthia Elizabeth C. Santiago e Carmen Rachel Dantas Mayer 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  AÇÃO  ORIGINÁRIA.
DIFERENÇA SALARIAL. PROCEDÊNCIA EM PARTE.
EXECUÇÃO  QUANTUM DEVIDO.  ALEGAÇÃO  DE
NECESSIDADE  DE  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.
TESE  REPELIDA.  VALOR  APURADO  EM  MERO
CÁLCULO  ARITMÉTICO.  INTELIGÊNCIA DO  ART.
475-B,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DESPROVIMENTO.  INCONFORMISMO  DA
EDILIDADE.  OMISSÃO.  VÍCIO  INEXISTENTE.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO  RECORRIDO.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
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VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES
PREVISTAS  NO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas nos
casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  nos
moldes do art. 535 do Código de Processo Civil.

- Tendo em vista a inexistência de omissão no decisório
impugnado, não merece acolhimento o reclamo, eis que,
mesmo para fins de acesso às instâncias superiores,  a
sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos
pressupostos específicos.

- Nem mesmo para fins de prequestionamento se pode
desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais  restaram
repelidos pela fundamentação desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de

Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
74/77,  opostos pela  Município de João Pessoa, contra  os termos do acórdão de fls.
65/71, proferido pelo Juiz de Direito Convocado Marcos William de Oliveira, nos autos
dos  Embargos à  Execução  forcejados  em face  de  Carlos  Cavalcante de Oliveira  e
outros.

Em  suas  razões,  sob  a  alegação  de  omissão,  a  parte
recorrente  aduz  a  intenção  de  prequestionar  a  matéria,  especialmente  no  tocante  à

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0036117-27.2011.815.2001                                                                                                                                      2



necessidade de  liquidação de sentença, já que o título apresentado pelos recorridos é
ilíquido, nos ditames do art. 475-A, do Código de Processo Civil.

É o RELATÓRIO.

VOTO
 

A princípio,  cumpre esclarecer  que,  de acordo com o
art. 535, I e II,  do Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis
quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou  contradição,  ou  for
omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal”.  

A contradição e a obscuridade relacionam-se a questões
que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não explorados
por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento judicial pode vir
a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um  pronunciamento
complementar; enquanto que, em ocorrendo os demais vícios, a mesma decisão deverá
ser explicitada.

Nessa ordem de ideias,  é cediço que os embargos de
declaração se prestam a viabilizar, dentro da mesma relação processual, a impugnação
de qualquer decisão judicial  eivada de obscuridade,  contradição ou omissão,  não se
revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado, como acontece com
os apelos cíveis.

Na  hipótese,  o  Município  de  João  Pessoa não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou mão
dos declaratórios, tentando prequestionar o feito, sob a alcunha de omissão.

Nessa  ordem,  reitero  o  julgamento  de  fls.  65/71,  à
unanimidade,  acolhido  pelo  colegiado,  no  sentido  de  afastar  a  necessidade  de
liquidação de sentença quando se possibilita a realização de cálculos aritméticos, a fim
de aferir o valor devido pela municipalidade:
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(…) Com efeito, na ótica da magistrada, “não há que se
falar em iliquidez do título executivo”, quando o valor
a ser apurado “depende de simples cálculo aritmético”.
De  fato,  nos  termos  do  art.  475-B,  do  Código  de
Processo  Civil  "quando  a  determinação  do  valor  da
condenação depender apenas de cálculo aritmético, o
credor requererá o cumprimento da sentença, na forma
do  art.  475-J,  desta  Lei,  instruindo  o  pedido  com  a
memória discriminada e atualizada do cálculo".
Dessa  obrigação  se  desincumbiu  fielmente  a  parte
autora,  na  ocasião  de  confirmar  o  direito  ao
recebimento das  diferenças  salariais  almejadas,  fl.  11,
devidamente corrigidas, de forma legítima e imparcial,
inclusive com o aval de uma contadora particular, fls.
368/399, 402/600 e 603/605.
A esse respeito,  leciona Cassio Scarpinella Bueno:  O
"cálculo aritmético" a que se refere o caput do art. 475-B
deve ser entendido como aquele que pode ser realizado
independentemente de qualquer conhecimento técnico
ou  especializado.  São  cálculos,  por  assim  dizer,  cuja
elaboração  é  de  domínio  comum  e  geral.  (Curso
sistematizado  de  direito  processual  civil:  tutela
jurisdicional executiva. 3. São Paulo: Saraiva, 2009. p.
126).
Na  mesma  direção,  Humberto  Theodoro  Júnior:
"Permite-se,  com  o  atual  art.  475-B,  que  o  próprio
credor elabore o demonstrativo do montante da dívida
na data da instauração da execução, desde é claro que
tudo se faça mediante simples cálculo aritmético. Para
esse fim, o requerimento de cumprimento da sentença
será instruído com 'memória discriminada e atualizada
do cálculo. Se, eventualmente, o executado não aceitar

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0036117-27.2011.815.2001                                                                                                                                      4



o  cálculo  do  credor,  terá  de  impugná-lo  com
fundamento em excesso de execução (art. 475-L, inc. V)"
(Processo de execução e cumprimento da sentença. 27
ed. São Paulo: Liv. e Ed. Universitária de Direito, 2012.
p. 658). 
Acerca  da desnecessidade de  liquidação de  sentença,
quando  existe  a  apresentação  de  cálculos,  colaciono
recente precedente jurisprudencial, apto, registre-se, a
ratificar a sentença combatida:
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  LIQUIDAÇÃO
INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.
EXPURGOS.  INEXIGIBILIDADE  DO  TÍTULO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  ABRANGÊNCIA  NACIONAL.
RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO  POR  DECISÃO  DO
STF.  IMPOSSIBILIDADE.  EXCLUSÃO  DOS  FEITOS
EM  EXECUÇÃO.  TERMO  INICIAL JUROS.  PRÉVIA
LIQUIDAÇÃO.  DESNECESSIDADE.  MEROS
CÁLCULOS  ARITMÉTICOS. 1.  Conforme  Recurso
Especial Repetitivo reconhecido como paradigma para
solucionar controvérsias idênticas, (art. 543-C do CPC)
todos  os  poupadores  e  seus  sucessores  são  partes
legítimas  para  pleitearem  a  execução  individual  de
sentença coletiva proferida na ação civil  pública  pela
12ª Vara Cível da Circunscrição Especial de Brasília/DF
em desfavor do Banco do Brasil relativa aos expurgos
inflacionários do plano verão de janeiro de 1989 (RESP
1391198),  razão  pela  qual  não  há  o  que  se  falar  em
inexigibilidade do título. 2. Não obstante o resultado do
julgamento do RESP Representativo de Controvérsia nº.
1.391.198  não  ter  transitado  em  julgado,  conforme
precedentes do STJ, a ausência de trânsito em julgado
não impede a aplicação de paradigma firmado no rito
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do  art.  543-C do CPC. 3.  Conforme determinação do
Ministro Gilmar Mendes no AI 754745 e do Ministro
Dias  Toffoli  no  RE  591.797  a  determinação  do
sobrestamento  dos  processos  que  tratam  da  mesma
matéria não abrange as ações em sede executiva. 4. Do
mesmo modo, nos termos do também RESP repetitivo
nº.1.370.899/SP,  restou  pacificado  o  termo  inicial  da
incidência dos juros de mora para a data da citação da
instituição financeira ocorrida na ação civil pública.  5.
Em se tratando de execução individual de sentença coletiva
relativa a expurgos inflacionários de caderneta de poupança,
a qual requer apenas a elaboração de cálculos aritméticos com
análise  de extratos  bancários,  basta a simples aplicação do
disposto no   art. 475-B do CPC   com possível conferência dos  
cálculos  pela  Contadoria  Judicial,  sendo  desnecessária  a
liquidação  da  sentença. 6.  Recurso  conhecido  e  não
provido.  V.V  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -NECESSIDADE DE
LIQUIDAÇÃO.  PRESSUPOSTO  DE
DESENVOLVIMENTO DO PROCESSO. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ACOLHIMENTO  PARCIAL.
Para  se  iniciar  a  fase  de  cumprimento  de  sentença,
proferida  em  ação  civil  pública  que  reconheceu  o
direito  dos  poupadores  ao  recebimento  de  expurgos
inflacionários, deve-se primeiro proceder à liquidação
do título por arbitramento, conforme exige a natureza
do  objeto  da  liquidação  e  determinado  na  parte
dispositiva  da  sentença  exeqüenda.  (TJMG;  AI
1.0525.14.021365-9/001;  Relª  Desª  Mariza  Porto;  Julg.
13/05/2015; DJEMG 20/05/2015) – sublinhei.
À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou  os  fatos  e  sopesou  o  direito,  não  havendo
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motivo para reformá-la.

Por  fim,  a  pretensão  de  prequestionamento,  requisito
indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº
282,  ambas do Supremo Tribunal  Federal,  fica  condicionada ao  reconhecimento  das
máculas dispostas no art. 535, do Código de Processo Civil, conforme entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO  OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  OU
ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS. 1. Não havendo omissão, obscuridade,
contradição ou erro material,  merecem ser rejeitados
os embargos declaratórios interpostos com o propósito
infringente.  2.  "esta  c.  Corte  já  tem  entendimento
pacífico  de  que  os  embargos  declaratórios,  mesmo
para fins de prequestionamento, só serão admissíveis
se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que
ensejariam  o  seu  manejo  (omissão,  obscuridade  ou
contradição)." EDCL no AGRG nos EDCL nos ERESP
1003429/df,  relator  ministro  Felix  Fischer,  corte
especial,  julgado  em  20.6.2012,  DJE  de  17.8.2012.  3.
Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-
REsp  1.410.366;  Proc.  2013/0344121-9;  SP;  Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  DJE
11/03/2014) - destaquei. 
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Pelos  motivos  expostos,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores,  a  sua  finalidade  vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos  pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Logo,  vê-se  que  o  acórdão  combatido  foi  nítido  e
objetivo,  inexistindo  qualquer  vício  a  ser  sanado,  tendo  referido  decisum apenas
acolhido posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Ante  o  exposto,  REJEITO OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  (com  voto).  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Conovcado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de dezembro de 2015 - data do julgamento. 

Gustavo Leite Urquiza
                                   Juiz de Direito Convocado
                                              Relator
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